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das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 23/2023 SRP, RESOLVE registrar os preços para o objeto licitado, 

Porto Walter-Acre, 17 de julho de 2023.

Sebastião Nogueira de Andrade
Prefeito 

ENCARTE Nº 01: A. M. S. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ nº 18.004.629/0001-38, situada a Av. Getúlio Vargas, 918 - Alumínio, 
Cruzeiro do Sul, neste ato representada pelo Sr. Adson Martins dos Santos, inscrito no CPF Nº. 686.725.942-15 e RG nº 262.562 SSP/AC, vencedor 
para os itens relacionados abaixo com respectivos valores:

LIXEIRAS (CONTAINERS)

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UND QTDE MARCA VL. VL. 

2 Carrinho Coletor de Lixo (Contêiner) sem Pedal de 240 Litros em Polietileno de 
Alta Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP). Proteção contra raios UV. UND 250 ARQ PLAST 800,00 200.000,00

3 Carrinho Coletor de Lixo (Contêiner) sem Pedal de 500 Litros em Polietileno de 
Alta Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP). Proteção contra raios UV. UND 150 ARQ PLAST 2.200,00 330.000,00

4 Carrinho Coletor de Lixo (Contêiner) sem Pedal de 1.000 Litros em Polietileno de 
Alta Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP). Proteção contra raios UV. UND 150 ARQ PLAST 3.000,00 450.000,00

6

Kit com 03 lixeiras com tampa basculante 60 litros cada com adesivos para identi-

-
UND 250 ARQ PLAST 300,00 75.000,00

7

Kit com 04 lixeiras com tampa basculante 60 litros cada com adesivos para identi-

-
UND 500 ARQ PLAST 400,00 200.000,00

725.000,00

ENCARTE Nº 02: BETA CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ Nº 14.301.275/0001-70, situada na Rua do Madeira, 880 – Cohab, Cruzeiro do 
Sul, neste ato representada pelo Sr. Wesley Roberto Barroso Herculano, inscrito no CPF Nº. 928.426.662-91 e RG nº 2198194-9 SSP/AC, vencedor 
para os itens relacionados abaixo com respectivos valores:

LIXEIRAS (CONTAINERS)
ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UND QTDE MARCA

1 Carrinho Coletor de Lixo (Contêiner) sem Pedal de 120 Litros em Polietileno 
de Alta Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP). Proteção contra raios UV. UND 300 CBL 300,00 90.000,00

5

Kit com 02 lixeiras com tampa basculante 60 litros cada com adesivos para identi-

- UND 250 PLASVALE 230,00 57.500,00

8

Kit com 05 lixeiras com tampa basculante 60 litros cada com adesivos para 
-

no, modelo tampa: vaivém, cor 1: verde, cor 2: amarelo, cor 3: azul, cor 4: ver-

cores de coleta seletiva

UND 300 PLASVALE 500,00 150.000,00

297.500,00

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO WALTER

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2022
Espécie: Contrato n° 304/2023
Contratada: CRUZEIRO MOTOS LTDA inscrita no CNPJ Nº 05.213.789/0001-82

(doze) meses. Fonte de Recurso: Convênio nº 921475/2021- MAPA., Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00. Assim: Sebastião Nogueira de Andrade 
pelo CONTRATANTE e Getúlio Ferreira do Vale Filho pela CONTRATADA. 
Porto Walter - Acre, 08 de agosto de 2023.  

Sebastião Nogueira de Andrade
Prefeito

RIO BRANCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DO PREFEITO -ASSESSORIA ESPECIAL PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

LEI COMPLEMENTAR Nº 239 DE 07 DE AGOSTO DE 2023

“Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2024 e dá outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

ANDREATO
Realce
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DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 
2º, da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Rio Bran-
co e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as 
diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária do exercício 

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II - a estrutura e organização dos orçamentos;
III - as diretrizes para elaboração e execução dos Orçamentos do Muni-
cípio e suas alterações;

VI - condições e exigências para transferências de recursos a entidades 
públicas e privadas;
VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VIII - as disposições gerais.
CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2° Ficam estabelecidas, para a elaboração dos orçamentos do Mu-
nicípio relativo ao exercício de 2024, as diretrizes gerais de que tratam 
este Capítulo e os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na 
Constituição Estadual no que couber, na Lei Orgânica do Município, na 
Lei Federal nº 4.320/64 e na Lei Complementar Federal nº 101/2000.
Art. 3° As ações prioritárias e respectivas metas da Administração Pú-
blica Municipal para o exercício de 2024 são as constantes do Anexo I 

-
cais deverão ser incluídas na Lei Orçamentária de 2024.
§ 1° As ações governamentais constantes do Anexo de que trata o ca-
put, terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária 

§ 2° Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Exe-
cutivo Municipal poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas 

-
mada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas.
§ 3° As Ações, contidas nesta Lei, serão desdobradas na Lei Orçamen-
tária Anual 2024 em Projetos, Atividades e Operações Especiais.
§ 4° Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimenta-

-
cipal deverão ressalvar, sempre que possível, as ações que constituem 
metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo.
CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Art. 4° Para efeito desta Lei entende-se por:
I - Programa: o instrumento de organização da ação governamental vi-
sando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabelecidos no plano plurianual;
II - Atividade: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto neces-
sário a manutenção da ação de governo;
III - Projeto: o instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo;
IV - Operação Especial: as despesas que não contribuem para a manu-
tenção, expansão ou aperfeiçoamento de ações do governo municipal, 
das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta 
sob a forma de bens e serviços;
V - Subtítulo: o menor nível de categoria de programação, sendo utiliza-

-
nal, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de 

VII - Descentralização de Créditos Orçamentários: a transferência de 
créditos constantes da Lei Orçamentária ou de créditos adicionais, des-
de que no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, observa-
do o disposto no § 1° do art. 10 desta Lei.
Art. 5° A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
I - Orçamento Fiscal; e
II - Orçamento da Seguridade Social.

projeto de Lei Orçamentária de 2024, bem como nos créditos adicionais, 
por programas, atividades, projetos ou operações especiais, desdobra-
dos em subtítulos, com indicação, quando for o caso.
§ 2° Cada ação orçamentária, entendida como a atividade, o projeto ou a ope-

observar o mesmo código, independentemente da unidade executora. 
§4° Cada projeto constará somente de uma única esfera orçamentária, 
sob um único programa.
§ 5° A subfunção é o nível de agregação imediatamente inferior a fun-

ção, deverá evidenciar cada área de atuação governamental, mesmo 
que a atuação se dê mediante a transferência de recursos a entidade 
pública ou privada.
Art. 6° Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social de 2024 com-
preenderão a programação dos Poderes Legislativo e Executivo, seus 
fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Po-
der Público, bem como das empresas públicas, sociedade de economia 
mista e demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dele rece-
bam recursos do Tesouro Municipal. 
Art. 7° Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de progra-

-
cando a esfera orçamentária, o grupo de natureza de despesa, a moda-
lidade de aplicação e a fonte de recursos.
Parágrafo único. É vedada a execução orçamentária de programação 

-
recadação segundo as naturezas de receitas e fontes de recursos e 

Art. 9° É vedado consignar na Lei Orçamentária de 2024, crédito com 

Art. 10. Todo e qualquer crédito orçamentário deve ser consignado, dire-
tamente, independentemente do grupo de natureza de despesa em que 

ações correspondentes, vedando-se a consignação de crédito a título 
-

tos Fiscal e da Seguridade Social. 
§ 1° Não caracteriza infringência ao disposto no caput, bem como a 
vedação contida no art. 167, inciso VI, da Constituição, a descentraliza-

unidade orçamentária descentralizadora. 
§ 2° As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social, ressalvado o disposto no §1º 
deste artigo, serão executadas, obrigatoriamente, por meio de empe-
nho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, utilizando-se a modalidade de aplicação a que se 
refere o art. 7º desta Lei.
Art. 11. A Lei Orçamentária Anual de 2024 conterá as seguintes Reservas:
I - Reserva de Contingência, observado o inciso III do art. 5º da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, constituída, exclusivamente, de re-
cursos do Orçamento Fiscal, equivalendo a, no máximo, 2% (dois por 
cento) da Receita Corrente Líquida prevista na proposta orçamentária 
de 2024, para atender os passivos contingentes, outros riscos e eventos 

II - Reserva Técnica de Previdência, observado o inciso II do art. 57 da 
Lei Municipal nº 1.973/2009;
III - Reserva Técnica do Instituto de Previdência, observado o parágrafo 
único do art. 6º da Lei Municipal nº 1.963/2013.
Art. 12. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será elaborada 
com base no somatório da arrecadação efetiva das receitas estabeleci-
das no caput do art. 29-A da Constituição Federal.
Art. 13. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo Municipal 
sua proposta parcial para o exercício de 2024, até o dia 10 de agosto 
de 2023.
Art. 14. A Lei Orçamentária de 2024 conterá demonstrativo das emen-
das aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal detalhando o órgão, 
número do projeto ou atividade, elemento de despesa, fonte e valor.

-
mentária para o exercício de 2024 deverão ser apresentadas da mesma 
forma e nível de detalhamento que foram estabelecidas no Projeto de Lei.
Art. 15. Não poderão ser apresentadas emendas ao projeto de lei orça-
mentária que anulem dotações orçamentárias relativas a:
I - pessoal e encargos sociais; e
II - serviços da dívida.
Art. 16. As Emendas parlamentares individuais ao projeto de lei orça-
mentária devem ser exequíveis e serão aprovadas nos termos do art. 

-
cido o limite máximo de 18 (dezoito) emendas por vereador:

II - as emendas parlamentares individuais apresentadas serão deduzi-
das da reserva de contingência.
CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇA-
MENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES
Seção I
Das Diretrizes Gerais
Art. 17. A elaboração do projeto da Lei Orçamentária de 2024 e de crédi-
tos adicionais, a aprovação e a execução da respectiva Lei, deverão ter 
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da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas.
Parágrafo Único. Serão divulgados na internet:
I - pelo Poder Executivo:
a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, §3º, da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
b) o Projeto de Lei Orçamentária de 2024, seus anexos e as informa-
ções complementares;
c) a Lei orçamentária de 2024 e seus anexos;
d) os créditos adicionais e seus anexos;

unidade orçamentária, função, subfunção e programa, mensal e acumulada;

g) até o último dia útil do mês subseqüente, relatório comparando a re-
ceita realizada, mensal e acumulada, com a prevista na Lei Orçamentá-
ria de 2024 e no cronograma de arrecadação, discriminando as parcelas 

h) demonstrativo atualizado, mensalmente, de contratos, convênios ou 

e por programas, a unidade orçamentária, a contratada ou convenente, 
o objeto e os prazos de execução.
Art. 18. O Orçamento para o exercício de 2024 obedecerá ao princípio 
do equilíbrio das contas públicas, abrangendo os Poderes Legislativo 
e Executivo, seus fundos e autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes.
Art. 19. No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2024, a 

vigentes em julho de 2023.
§ 1° As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita 
das normas técnicas e legais e considerarão os efeitos das alterações 
na legislação, da variação dos índices de preços, do crescimento eco-
nômico ou de qualquer outro fator relevante.
§ 2° As estimativas das despesas obrigatórias deverão adotar metodolo-
gia de cálculo compatível com a legislação aplicável, o comportamento 
das despesas em anos recentes, os efeitos decorrentes de decisões 
judiciais e a legislação aprovada pelo Poder Legislativo Municipal.
Art. 20. O Orçamento do Município para 2024 alocará obrigatoriamente:
I - recursos para manutenção dos órgãos da administração direta e indi-
reta e seus fundos municipais;
II - recursos destinados ao pagamento dos serviços da dívida municipal;
III - recursos destinados ao Poder Legislativo Municipal, dentro dos limi-
tes Constitucionais;

públicos municipais, assim como das atividades administrativas de ca-
ráter continuado e de projetos que estejam em execução;
V - recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários, para o 
cumprimento do que dispõe o art. 100, §1º da Constituição Federal, bem 
como suas emendas constitucionais.
Art. 21. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2024 deverá 
conter a programação constante no Plano Plurianual 2022/2025, bem 
como suas revisões. 
Art. 22. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2024 e em 
seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas 
de forma a propiciar o controle dos custos das ações e avaliação dos 
resultados dos programas de governo.
Art. 23. Os serviços de consultoria somente serão contratados para 
execução de atividades que, comprovadamente, não possam ser de-
sempenhadas por servidores ou empregados da Administração Pública 
Municipal, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, publicando-se no Di-

-

do responsável pela execução do contrato, a descrição completa do objeto 

-
mos do art. 3º desta Lei, a Lei Orçamentária de 2024 e as de seus cré-
ditos adicionais observados o disposto no art. 45 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, somente incluirão projetos novos se:

a) as Metas e Prioridades constantes do Anexo I desta Lei;
b) as ações relativas ao custeio administrativo e operacional da Admi-
nistração Pública Municipal;
c)  os projetos em andamento.
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas 
de que trata a alínea “d” do inciso IV, §1º do art. 25 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000;
III - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual e com esta Lei.
§ 1° Serão entendidos como adequadamente contemplados, os projetos 
cuja alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os cro-

§ 2° Será entendido como projeto em andamento aquele, constante ou 

-
mento da proposta orçamentária de 2024, ultrapassar 20% (vinte por 
cento) do seu custo total estimado.
§ 3° Dentre os projetos em andamento, terão precedência na alocação de 
recursos, aqueles que apresentarem maior percentual de execução física.

-
sas obrigatórias, se a estimativa no Projeto de Lei Orçamentária 2024 
observar o disposto no §2º do art. 19 desta Lei.
§ 5° Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com:
I - aquisição de automóveis de representação;
II - celebração, renovação e prorrogação de contratos de locação e ar-
rendamento de quaisquer veículos para representação pessoal;
III - pagamento, a qualquer título, a servidor público da ativa ou a em-
pregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por 
serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou asse-

IV - pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em 
seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empre-
sa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, 
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados. 
§ 6° Desde que o gasto seja discriminado em categoria de programação 

-
vistas no inciso I do §5º deste artigo, as aquisições para uso:
I - do Prefeito e do Vice-Prefeito;
II - do Presidente da Câmara Municipal.
Seção II
Das disposições sobre débitos judiciais
Art. 25. Consideram-se débitos judiciais aqueles oriundos de sentenças 

obrigação de pagar, decorrente de ações promovidas contra a Fazenda 
Pública Municipal, e que em razão do valor podem ser diferenciados como:
I - precatório de natureza comum ou alimentar quando o valor requisita-

dezembro de 2005;
II - requisição de pequeno valor - RPV quando o valor requisitado para 

1.562, de 08 de dezembro de 2005.
Art. 26. A Lei Orçamentária discriminará de forma centralizada na Pro-
curadoria Geral do Município as dotações destinadas ao pagamento de 
precatórios e RPV da administração pública municipal direta e indireta, 
em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição e art. 101 do 
ADCT da Constituição Federal.
Art. 27. Em relação aos precatórios requisitados até 1° de julho de cada 

-
meira quinzena de agosto do mesmo ano, as requisições para serem 
incluídas na proposta orçamentária do exercício subsequente, conforme 
vier a ser estabelecido em procedimento administrativo interno.
Art. 28. O Município de Rio Branco se manifestará através da sua Procuradoria 

ou RPV devendo observar e informar ao juízo de execução o valor correspon-
dente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituí-
dos contra o credor da fazenda pública municipal, incluídas parcelas vincendas 
de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em 
virtude de contestação administrativa ou judicial.
Art. 29.  O Município fará constar anualmente no orçamento valor pro-

cujo pagamento se dê através de Requisição de Pequeno Valor.
Parágrafo único. Caso o valor provisionado no orçamento para paga-

Município solicitar perante a Secretaria Municipal de Planejamento a 
suplementação da dotação orçamentária.
Art. 30. No âmbito da Administração Pública direta e indireta do Municí-
pio de Rio Branco, o regime especial de precatórios será aquele apre-
sentado no Plano de Pagamento encaminhado ao Tribunal de Justiça 
do Estado do Acre, conforme prevê o art. 101 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
Seção III
Das Transferências de Recursos a Entidades Públicas e Privadas
Subseção I
Das Subvenções Sociais
Art. 31. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos 
termos do art. 16 da Lei nº 4.320/64, atenderá as entidades privadas 

áreas de assistência social, saúde ou educação, quando tais entidades 
-

de novembro de 2009.
Subseção II
Das Subvenções Econômicas
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de natureza autárquica ou não, far-se-á mediante subvenções econômi-
cas expressamente incluídas nas despesas correntes do orçamento do 
Município, nos termos do art. 16 da Lei nº 4.320/64.

-

cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial.
Subseção III
Das Contribuições Correntes e de Capital 
Art. 33. A transferência de recursos a título de contribuição corrente e 
de capital somente será destinada a Organizações da Sociedade Civil 

devendo atender aos seguintes requisitos:
I - sejam selecionadas para execução, em parceria com a administra-
ção pública, de programas e ações que contribuam diretamente para o 
alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual. 
II - ter participado da prévia realização de Chamamento Público desti-

que torne mais econômica a execução do objeto, em atendimento ao 
disposto no art. 24 da lei 13.019, de 31 de julho de 2014;
§ 1° As contribuições que envolvam o repasse de recursos decorrentes de 

chamamento público, conforme disposto no art. 29 da Lei 13.019, de 2014.
§ 2° A administração pública municipal poderá dispensar o Chamamen-
to Público nas hipóteses previstas no art. 30 da Lei 13.019, de 2014;
§ 3° Poderá ser considerado inexigível o Chamamento Público na hi-
pótese de inviabilidade de competição entre as organizações da Socie-
dade Civil, decorrente da natureza singular do objeto da parceria ou se 

conforme previsão contida no art. 31 da Lei 13.019, de 2014.
§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 1º a 3º, a ausência de Chamamento 

-

Subseção IV
Dos Auxílios
Art. 34. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no § 6º, 
do art.12 da Lei nº 4.320/64, somente poderá ser realizada para entida-

I - de atendimento direto e gratuito ao público na área de educação, 
atendam ao disposto no caput do art. 31 e sejam voltadas para a:
a) Educação especial; 
b) Educação básica.
II - registradas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas - 

atividades de conservação, preservação ambiental, desde que formali-
zado instrumento jurídico adequado que garanta a destinação de recur-
sos oriundos de programas governamentais a cargo do citado Ministério, 
bem como aquelas cadastradas junto a esse Ministério para recebimento 
de recursos oriundos de programas ambientais, doados por organismos 
internacionais ou agências governamentais estrangeiras; 
III - de atendimento direto e gratuito ao público na área de saúde e 
sejam signatárias de contrato de gestão celebrado com a administra-

termos da Lei nº 9.637/98;

contribuam para a capacitação de atletas de alto rendimento nas mo-
dalidades olímpicas e paraolímpicas, desde que seja formalizado ins-
trumento jurídico adequado que garanta a disponibilização do espaço 
esportivo implantado para o desenvolvimento de programas governa-
mentais e seja demonstrada, pelo órgão concedente, a necessidade de 
tal destinação e sua imprescindibilidade, oportunidade e importância 
para o setor público;
VI - de atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência 
social e cumpram o disposto no caput do art. 31, devendo suas ações 
se destinarem a:
a) idosos, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade so-
cial, risco pessoal e social; 

material reciclável, desde que constituídas sob a forma de associações 
ou cooperativas integradas por pessoas em situação de risco social, na 
forma prevista em regulamento do Poder Executivo, cabendo ao órgão 
concedente aprovar as condições para aplicação dos recursos;
VIII - colaboradoras na execução dos programas de proteção a pessoas 
ameaçadas; 

-
restas de baixo impacto, pesca e agricultura de pequeno porte reali-
zadas por povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares, 

desde que constituídas sob a forma de associações e cooperativas in-
tegradas por pessoas em situação de risco social, cabendo ao órgão 
concedente aprovar as condições para aplicação dos recursos.
Subseção V
Disposições Gerais
Art. 35. Sem prejuízo das disposições contidas nos arts. 31 a 34 desta 
Lei, a transferência de recursos prevista na Lei nº 4.320/64, as Organi-
zações da Sociedade Civil, nos termos do disposto no §3º do art. 12 da 
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e da Lei nº 13.019/2014, de-

-
plementa de forma adequada os serviços prestados diretamente pelo 
setor público, e ainda de:
 I - aplicação de recursos de capital exclusivamente para:
a) aquisição e instalação de equipamentos e obras de adequação física 

b) aquisição de material permanente.
-

mo de colaboração ou de Fomento ou instrumento congênere;

na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao 
extrato do convênio ou instrumento congênere, contendo, pelo menos, o 

IV - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente 

inexistência de prestação de contas rejeitada;
V - publicação, pelo Poder Executivo Municipal, de normas, a serem 
observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e contribui-

recursos e prazo do benefício;
VI - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua 
diretoria, inscrição no CNPJ e apresentação de declaração de funciona-
mento regular emitida no exercício de 2024;
VII - apresentação pela entidade de certidão negativa ou certidão po-
sitiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos adminis-

Serviço - FGTS e de regularidade em face do Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN; 
VIII - manifestação prévia e expressa do setor técnico e da assessoria jurí-
dica do órgão concedente sobre a adequação dos Termos de Colaboração 

§ 1° A transferência de recursos públicos a instituições privadas de 
educação, nos termos do art. 213 da Constituição Federal, deve ser 
obrigatoriamente vinculada ao plano de expansão da oferta pública no 
respectivo nível, etapa e modalidade de educação.
§ 2° A destinação de recursos a entidade privada não será permitida nos casos 
em que Agente Público Municipal, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade 
da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 

-
vados os casos em que a nomeação decorra de previsão legal. 

-
nha, em seus quadros, dirigente que incida em quaisquer das hipóteses 
de inelegibilidade previstas no art. 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990.

transferências previstas na forma dos arts. 31 a 34 desta Lei, facultada 
a contrapartida em bens e serviços economicamente mensuráveis, res-

Art. 37. É vedada a destinação, na Lei Orçamentária de 2024 e em seus 
créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades 
de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 
26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e se observadas as condi-

custeadas pelos recursos do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.
-

vos das transferências as Organizações da Sociedade Civil, conforme 
diretrizes estabelecidas na lei federal 13.019, de 2014.
§ 3° O Poder Executivo Municipal poderá conceder, por meio de distribui-
ção direta, material escolar básico para atender as necessidades dos es-
tudantes regularmente matriculados na rede pública municipal de ensino.

previsto na Lei Orçamentária Anual de 2023 e em seus créditos adicionais.
Seção IV

Art. 39. O orçamento da Seguridade Social de 2024 compreenderá as 
-
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tência social, obedecerá ao disposto nos arts. 167, inciso XI, 194, 195, 
196, 199, 201, 203, 204 e 212, §4º da Constituição Federal e contará, 
dentre outros, com recursos provenientes:
I - das contribuições sociais previstas na Constituição Federal; 

III - das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, de órgãos, fundos 
e entidades cujas despesas integram, exclusivamente, este orçamento.
Seção V
Das Alterações da Lei Orçamentária
Art. 40. Durante a execução orçamentária as categorias de programa-

I - por créditos adicionais previstos nos artigos 40 a 43 da Lei Federal nº 

II - por alteração do Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD) dos 
órgãos, entidades ou fundos pertencentes aos Orçamentos da Adminis-
tração Pública Municipal.
§ 1° Os créditos adicionais serão abertos por decreto do Chefe do Poder 
Executivo, observando-se que os créditos adicionais suplementares são 
utilizados exclusivamente para reforço das categorias de programação 
existentes, incluindo a criação de novas naturezas de despesas, e que 
os créditos adicionais especiais são utilizados para dotar novas ativida-
des, projetos e operações especiais.
§ 2° As alterações de categorias de programação do Quadro de De-
talhamento de Despesas (QDD), serão utilizadas exclusivamente para 
alteração dos seguintes componentes de naturezas de despesas:
I - Categoria Econômica;
II - Natureza da Despesa;
III - Modalidade de Aplicação;
IV - Elementos de Despesa; e
V - Fontes de recursos.
§ 3° As fontes de recursos, de que trata o inciso V do §2º deste artigo, 
são aprovadas na Lei Orçamentária e vincula uma receita pública, ou 

lei orçamentária ou em créditos adicionais.
-

zado a efetuar transposições, remanejamentos e transferência de recur-
sos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 
outro, por meio de Decreto, no percentual de até 20% (vinte por cento) 

inciso I, §1° do artigo 43 da Lei Federal n°4.320/64.

I - despesas relativas a pessoal e aquelas que utilizem a reserva de 
contingência; 
II - despesas vinculadas a convênios, instrumentos congêneres e pro-
gramas especiais dos governos estaduais e federais; 
III - despesas previamente autorizadas pelo Poder Legislativo, incluídas 
as decorrentes da Dívida Pública Municipal; 
IV - despesas vinculadas a Operações de Crédito Interna e Externa; 
V - transferências da União oriundas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e do Fun-
do Nacional de Assistência Social - FNAS; 
VI - despesas urgentes e imprevistas para enfrentamento de situação de emer-
gência ou calamidade pública declaradas, oriundas de créditos extraordinários;
VII - alterações orçamentárias de um grupo de natureza de despesa 
para outro, dentro do mesmo projeto e/ou atividade; e
VIII - as alterações orçamentárias realizadas pelo Poder Legislativo. 
Art. 42. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários de 2023, 
conforme disposto no art. 81, §2º, da Lei Orgânica do Município, será efe-
tivada no exercício de 2024, mediante Decreto do Executivo Municipal.
Parágrafo único. Na reabertura desses créditos, a fonte de recurso de-

-

Art. 43. Os Projetos de Lei de Créditos Adicionais de 2024 terão como 
prazo para encaminhamento ao Poder Legislativo Municipal, a data im-
prorrogável de 30 de novembro de 2023.
Art. 44. Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizados 
na Lei Orçamentária de 2024 serão submetidos pela Secretaria Munici-
pal de Planejamento ao Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 45. O Poder Executivo Municipal poderá, mediante decreto, trans-
por, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e em créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 
de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática, expressa por categoria de programação, inclusive os títu-
los, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfe-
ra orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de recursos e 
modalidades de aplicação.
Parágrafo único.  A transposição, transferência ou remanejamento não 
poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas 

na Lei Orçamentária de 2024 ou em créditos adicionais, podendo haver, 

Art. 46. Fica o Poder Legislativo autorizado a efetuar transposição, rema-
nejamento e transferência de recursos de uma categoria de programação 
para outras, por meio de ato próprio de seu presidente, no percentual de 

Parágrafo único. As realocações de recursos efetuadas pelo Poder Le-
gislativo não contarão para os limites de remanejamento, transposição 
e transferência autorizados nesta Lei Complementar.
Art. 47. Se o Projeto de Lei Orçamentária de 2024 não for sancionado 
pelo Prefeito de Rio Branco, até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 
2023, conforme o disposto no art. 77, § 10, III, da Lei Orgânica, a pro-
gramação poderá ser realizada em cada mês, até a competente sanção 
do Prefeito, para as despesas relativas a pessoal e encargos sociais, 
dos serviços da dívida, e dos projetos e atividades em execução no 
exercício de 2024.

-
ria a utilização dos recursos autorizados neste artigo.
§ 2° Os saldos negativos eventualmente apurados, em virtude de pro-
cedimento previsto neste artigo, serão ajustados após a sanção da Lei 
Orçamentária, através da abertura de créditos adicionais, com base em 
remanejamento de dotações, cujos atos serão publicados antes da di-
vulgação dos Quadros de Detalhamento da Despesa. 
Seção VI
Das Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira

instituídas as unidades executoras, ressalvados os casos de calamida-
de pública, formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º, da 
Constituição Federal. 
Art. 49. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar por ato próprio, 
até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2024, a 

termos dos artigos 8º e 13 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 

§ 1° Para atender ao caput deste artigo, as entidades da Administração 

Planejamento, até 15 (quinze) dias após a publicação da Lei Orçamen-
tária de 2024, os seguintes demonstrativos:
I - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o 
disposto no art. 13 da Lei Complementar Federal nº 101/2000;

Complementar Federal nº 101/2000;
III - o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos de restos 
a pagar, nos termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

que trata o caput deste artigo, deverão ser elaborados de forma a garantir o 
cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.

-
do com o Parágrafo Único do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 

serão utilizados, exclusivamente, para atender ao objeto de sua vincula-
ção, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

das circunstâncias estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II, § 1º 
do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, o Poder Executivo 

-

total das dotações autorizadas constantes da Lei Orçamentária de 2024.
§ 1° Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituam obri-
gações constitucionais e legais, as despesas destinadas ao pagamento 
dos serviços da dívida e as custeadas com recursos provenientes de 
doações e convênios.
§ 2° Os Poderes Executivo e Legislativo com base nas informações a 
que se refere o caput deste artigo, editarão ato próprio estabelecendo 

-
tar-se-ão as mesmas medidas previstas neste artigo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

nos prazos estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101/2000.
Art. 52. Constarão do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 
2024, as despesas com juros, encargos e amortizações da dívida, das 
operações contratadas ou com prioridades e autorizações concedidas 
pelo Poder Legislativo, até o mês de agosto do exercício de 2023.
Art. 53. Na estimativa da receita do Projeto da Lei Orçamentária de 
2024, poderão ser incluídas operações de crédito já autorizadas por leis 
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1964, observados o disposto no § 2º do art. 12 e no art. 32, ambos da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso III do art. 167 da 
Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições 

Art. 54. A Lei Orçamentária poderá conter autorização para a realização 
de operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, des-
de que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 
43/2001 do Senado Federal.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS
Art. 55. As limitações estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e Emenda Constitucional nº 58/2009, serão observadas na 

Legislativo para o exercício de 2024.

18 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, deverão ser incluídas as 

para atender a necessidade temporária de excepcional interesse públi-
co, nos termos da Lei Municipal nº 1.663, de 19 de dezembro de 2007, 
bem como as despesas com serviços de terceiros quando caracteriza-
rem substituição de servidores e empregados públicos.
§ 1° O disposto no §1º do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 

com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.
§ 2° Não se considera como substituição de servidores e empregados 
públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de serviços de 
terceiros relativos a atividades que, simultaneamente:

legais do órgão ou entidade, na forma prevista em regulamento;
II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo quadro 
de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em 
contrário, ou sejam relativas a cargo ou categoria extintos, total ou par-
cialmente; e III - não caracterizem relação direta de emprego.

-
nado quando caracterizarem substituição de servidores e empregados 

“1 - Pessoal e Encargos Sociais”, elemento de despesa “04 - Contrata-
ção por Tempo Determinado”. 
§ 4° As despesas de contratação de pessoal por tempo determinado 

Natureza de Despesa “3 - Outras Despesas Correntes”, elemento de 
despesa “04 - Contratação por Tempo Determinado”.
§ 5° As despesas de contratação de terceirização de mão de obra e ser-
viços de terceiros, nos termos do § 1º do art. 18 da Lei Complementar 

no Grupo de Natureza de Despesa “3 - Outras Despesas Correntes”, 
elemento de despesa “34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de 
Contratos de Terceirização”.
Art. 57. Observado o disposto nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 2000, os Poderes Executivo e Legislativo, no 
âmbito de sua Competência, no exercício de 2024, poderão encaminhar 
projetos de lei visando a:
I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;
II - criação e extinção de cargos públicos;
III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, res-
peitadas a legislação municipal vigente; e
V - revisão do sistema de pessoal, do regime jurídico e do plano de car-
gos, carreiras e salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço 

-
nal e melhoria das condições de trabalho do servidor público.
§ 1° Fica dispensada do encaminhamento do projeto de Lei a conces-
são de vantagens já previstas na legislação.
§ 2° A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração 
do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
Art. 58.  Os gastos com pessoal serão projetados com base na política 
salarial do Governo Municipal para seus servidores e empregados, res-

Complementar Federal nº 101/2000.
Art. 59. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o 
art. 22 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a convocação 
para prestação de horas complementares de trabalho somente poderá 
ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas 
emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade, 
devidamente reconhecida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 60. Fica autorizada a realização de Concurso Público para provi-
mento de cargos, observando-se o disposto nos artigos 37 e 169 da 
Constituição Federal, art. 27 da Constituição Estadual e artigos 21 e 22 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 61. A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei Orçamentária 
para o exercício de 2024, observará a expansão ou retração da base tributária 
e o consequente aumento ou redução das receitas próprias e contemplará as 

medidas para aperfeiçoamento da arrecadação dos tributos municipais.
Art. 62. Na ocorrência de alterações na legislação federal ou a necessi-

-

lei dispondo sobre as alterações na legislação de tributos e de contribui-
ções econômicas e sociais. 
Art. 63. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, 
poderão ser cancelados mediante autorização em lei, não se constituin-
do como renúncia da receita para efeito do disposto no art. 14, § 3° da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000.
Art. 64. O Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo, isenção ou 

-
posto no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

-
nanceira, creditícia ou patrimonial poderão ser compensados mediante o 
cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 65. A execução da Lei Orçamentária de 2024 e dos créditos adicio-
nais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoa-

§ 1° São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de des-
-

ciente disponibilidade de dotação orçamentária.
§ 2° A contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos a gestão 

prejuízo das responsabilidades e demais conseqüências advindas da 
inobservância do disposto no §1º deste artigo.
Art. 66. Para efeito do disposto na Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e na Lei Federal nº 4.320/1964, considera-se contraída a 
obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou 
instrumento congênere.

-

Municipal, consideram-se compromissadas apenas as prestações cujos 

cronograma pactuado.
Art. 67. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamen-
tária de 2024, serão orientadas no sentido de alcançar o resultado primário 

Rio Branco, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.
Art. 68. Os projetos de lei que impliquem diminuição de receita ou au-
mento de despesa no exercício de 2024, deverão estar acompanhados 
de demonstrativos e da memória de cálculo, que discriminem o montan-
te estimado da diminuição da receita ou do aumento da despesa, para 
cada um dos exercícios de 2024 a 2026.
§ 1° Não será aprovado o projeto de lei que implique aumento de des-
pesa sem que esteja acompanhado das medidas previstas nos artigos 
16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2° As propostas de atos que resultem em criação ou aumento de des-
pesa obrigatória de caráter continuado, entendida aquela que constitua 
ou venha a constituir em obrigação constitucional ou legal do Município, 
além de atender ao disposto no art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 

-

para que se manifestem, conjuntamente, sobre a adequação orçamen-

Federal nº 101, de 2000, são consideradas como irrelevantes as despe-
sas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites atualiza-
dos dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
2021, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia e 
de outros serviços e compras.
Art. 70. Os órgãos, entidades e fundos da Administração Municipal, po-
derão utilizar o instrumento da descentralização de créditos orçamentá-
rios, destaque de créditos orçamentários ou provisão, para melhor exe-
cutar suas funções, observando as normas vigentes sobre a matéria.
Art. 71. Integram esta Lei os seguintes Anexos:
I - Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal;
II - Metas Fiscais, elaborado em conformidade com o art. 4º, §§ 1º e 2º 
da Lei Complementar Federal n° 101/2000; e
III - Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o art. 4º, §3º da Lei 
Complementar nº 101/2000.
Art. 72. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual de 2024 se contemplados no Pla-
no Plurianual (Art. 5°, §5°, da Lei Complementar Federal n° 101/2000).
Art. 73. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco – Acre, 07 de agosto de 2023, 135º da República, 121º do Trata-
do de Petrópolis, 62º do Estado do Acre e 140º do Município de Rio Branco.              
              
Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco
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2020 2021 2022

2020 2021 2022

(3.005.403,53)        (2.919.133,14)        (3.451.207,82)        

2020 2021 2022

2020 2021 2022

2020 2021 2022

2020 2021 2022

2.141.452,55         1.990.885,73         1.971.534,36         

2020 2021 2022
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2020 2021 2022

-                         -                         -                         

2020 2021 2022

3.149.370,08         3.074.711,07         3.625.184,86         

(3.149.370,08)        (3.074.711,07)        (3.625.184,86)        
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